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BADESUL DESENVOLVIMENTO S.A.  

AGÊNCIA DE FOMENTO/RS 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0012/2021 

Processo nº 21/4000-0000457-0 

 

 

À Comissão Permanente de Licitações 

licita@badesul.com.br 

 

INTEROP INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 86.703.337/0001-80, estabelecida na Rua General João 

Manoel, 50 – 5º andar, Bairro Centro, CEP 90.010-030, Porto Alegre/RS, por seu 

representante legal, vem apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO DE IMPUGNAÇÃO 

contra o BADESUL DESENVOLVIMENTO S.A, no Pregão Eletrônico nº 0012/2021 

pelos seguintes motivos fáticos aduzidos neste recurso. 

 

1. PRELIMINARES:                               

Cabe em grau preliminar destacar que a presente Impugnação ao Edital de 

Licitação, por modelo de pregão eletrônico, cumpre os parâmetros temporais 

estabelecidos no próprio Edital de convocação, ilustrado perante o item 6 e seus 

subitens, que assim determina:  

“6.2 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e enviadas exclusivamente para o e-mail: 
licita@badesul.com.br, devendo as impugnações estar assinadas pelo representante legal da empresa.  

6.3 Decairá do direito de impugnação ao Edital o licitante que não se manifestar em até 2 (dois) dias úteis 
antes da data fixada para a abertura da licitação, apontando as falhas ou irregularidades que o viciaram, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

6.4 O licitante que apresentar impugnação deverá enviar suas razões fundamentadas ao pregoeiro 
exclusivamente pelo e-mail licita@badesul.com.br, que responderá e submeterá à aprovação da Autoridade 
Competente.  

6.5. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.  

6.6 A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de participar do processo licitatório até o 
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 6.7 Acolhida a impugnação do licitante contra o instrumento 
convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame. ” 
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Diante do exposto conclui-se que o prazo para apresentação da presente 

manifestação consubstancia a regularidade temporal da presente manifestação, posto 

que preenchido o requisito temporal inserto no instrumento convocatório. 

 
 
 

2. DOS FATOS 

A IMPUGNAÇÃO ora apresentada faz-se necessária por estarem os 

Contratantes INOBSERVANDO e FERINDO os Princípios formadores do Processo 

Licitatório. Assim, à luz do “Caput” do artigo 37 da Constituição Federal de 1988, bem 

como de legislação infraconstitucional, norteiam todos os atos administrativos e, 

inclusive os procedimentos licitatórios, deverão os atos de todo agente ou gestor público 

seguir e respeitar tanto a economicidade quanto também a eficiência, proporcionando à 

coletividade a transparência, a ampliação da credibilidade e concorrência quanto à 

administração do patrimônio público.  

 

Ato contínuo, esboçamos a seguir o motivo pelo qual nos insurgimos, 

visto que a restrição imposta a todos os concorrentes quanto ao regrado para o item 9 

do edital (do valor máximo aceitável) traz equívocos quanto a análise de paridade técnica 

para a aplicação a este edital dos índices econômicos abaixo dispostos. Vejamos: 

“9. DO VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 

9.1. Após a sessão de lances serão desclassificadas as propostas que 
apresentarem valor global anual total superior a R$ 952.852,76 
(novecentos e cinquenta e dois mil oitocentos e cinquenta e dois reais e 
setenta e seis centavos), composto por: 9.2. Item 1 que equivale a R$ 
67.737,73 x 12 meses. 9.3. item 2 que equivale a 2.000 UST x R$ 70,00, 
9.4. O valor anual para o serviço do Item 2 (por UST) deverá perfazer no 
máximo 14,69272% do valor total anual global.” grifamos 

 

Por conseguinte, o objeto da contratação trata de: 

“... Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

técnicos de sustentação do ambiente de Tecnologia da Informação (TI) 

do BADESUL...” grifamos 
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Ocorre que a EXIGENCIA acima, conforme informações trazidas a este 

processo de impugnação, RESTRINGIU SIGNIFICATIVAMENTE a oferta para este 

Pregão a valor de UST vinculados a perfis técnicos e complexidades de ações 

tecnológicas de reduzida necessidade de know-how (experiência) técnica, condicionante 

que é contraria ao que o texto do Termo de Referência do Badesul requer; o valor de 

UST de R$70,00 deve ser aplicado sim, para balizador médio de orçamentos, quando 

tratar de modelos de entregas de Service desk ou ainda se o Termo de Referência 

trouxe-se planilha de pontuação para as complexidades dos serviços. 

 

Vejamos os exemplos do PE 113-2017 do Tribunal de Justiça do Estado 

do RS, onde o valor UST, sim, está abaixo dos R$70,00 a unidade, no entanto, este 

Termo de Referência do TJRS traz linhas de complexidade dos serviços, de modo que 

pontua quais atividades podem por sua baixíssima complexidade custar R$29,43 E quais 

atividade, que devido a sua elevada complexidade devem custar mais de R$348,00 a 

UST (casos de projetos específicos, serviços em banco de dados e segurança da 

informação...): 
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Contrato nº 371-2017 

Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados na área de Tecnologia da 

Informação (TI), compreendendo planejamento, projeto, implantação e execução de 

serviços relacionados à operação, monitoramento e suporte da infraestrutura de TI do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, sob demanda, mediante menor valor unitário 

para unidade de serviço técnico (UST). 
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Importante verificar que no descritivo, que segue na integra anexo a esta 

impugnação, esta detalhado o serviço e seus níveis de complexidade, de modo que o 

erário sempre pague pelo nível de criticidade e conhecimento tecnológico que cada 

atividade da TI necessita. Assim, quando o Badesul RESTRINGE a contratação 

CONGELANDO o preço técnico para o serviço menos complexo e mais complexo, 

igualando ambos, deixa o ente público de validar os princípios de economicidade, 

eficiência e acaba por direcionar o certame a um possível volume de recursos ou ainda 

ao estágio de deserto, uma vez que, é sabido que ambiente de Instituições Financeiras 

requerer ainda mais capacidade técnica e elevados padrões de segurança, tanto para 

informações circulantes, quanto pro perfil técnico das equipes que irão atuar nos 

contratos terceirizados e, sim, estas questões estão diretamente vinculadas ao item 

PREÇO, visto que o mercado de TI esta ainda mais aquecido neste período de 

Pandemia, fazendo com que os salários estejam bem acima da média dos últimos 3 

anos. Deste modo, necessário observar que salários mais elevados e serviços de TI com 

padrões de segurança complexos influenciam DIRETAMENTE no custo da hora técnica 

trabalhada, o que no caso da contratação do Badesul está no modelo UST (UNIDADE 

DE SERVIÇO TECNICO). 

 

Os serviços Consultivos que o Badesul descreve em seu Termo de 

Referência, em sua maioria, trazem elevada complexidade, à medida que, o cenário, por 

não trazer o detalhe de cada atividade, exige que o Contratado faça seu orçamento de 

modo a suportar serviços complexos na maior parte do volume. Assim, os valores de 

UST se assimilam aos valores de hora técnica de Projetos/Consultoria que hoje também 

compõe inúmeros processos de contratação publica, como os casos que citamos abaixo: 
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Contrato nº: 047/2020 

Objeto:  Prestação de serviços de suporte, monitoramento e consultoria às tecnologias 

e processos que estruturam o ambiente de informática do SENAC RS. 

 

 

 

Contrato nº SESC RJ - PROCESSO SESC/AN 19D/0003-PG    

Objeto: Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria em 

informática para o SESC. 

 

Ato contínuo, explicito se faz a observância de que a UST acima disposta 

no contrato nº 19D/0003-PG segue níveis de complexidade de acordo com o Catálogo 

de Serviços que o contratante apontou em seu Termo de Referência, ou seja, o UST de 

R$90,00 é a base de início do custo do serviço menos complexo, recebendo fatores de 

multiplicação para os serviços de projetos ou consultivos de maior complexidade. 

 

Com base em todos os elementos acima relatados, propõe-se que o 

Badesul revise o formato da limitação de contratar, a fim de flexibilizar a LIVRE 
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CONCORRÊNCIA, PRINCÍPIO NORTEADOR do Processo Licitatório, bem como 

efetivar arejamento competitivo do Certame, uma vez que, favorece a contratação de 

empresas com diferentes formações contábeis, no entanto, sem deixar o 

CONTRATANTE sofrer com a quebra do Contrato por questões de cunho econômico. 

 

A título de sugestão, a partir dos formatos de contratos de UST hoje 

disponíveis nas estruturas públicas, inclusive as acima mencionadas, que haja, no 

mínimo, compatibilidade entre o valor da UST e as exigências de profissionais altamente 

especializados que a estrutura tecnológica do Banco Badesul necessita para a 

manutenção das criticidades de seus serviços de TI; deste modo, poderia usar fatores 

de multiplicação para tais serviços, como nos exemplos do Tribunal de Justiça do RS ou 

mesmo do SESCRJ - Diretório Nacional, instituições que possuem ambientes maiores 

sim que o Badesul, mas não menos complexos e que exijam das equipes de profissionais 

certificações e expertise, que estão diretamente vinculadas ao custo destes técnicos. 

 

O Badesul utilizando banco de contratos públicos deve observar as 

particularidades de cada Termo de Referência; no caso abaixo apresentado temos o 

edital da ANEEL 10-2021, cujo valor BASE da UST está em R$70,00. 

 

Vejamos algumas características técnicas desta contratação: 

“8.1.3.5. O atendimento pela CONTRATADA será realizado, em 3° nível, por 

um contingente presencial, composto por profissionais mais generalistas 

(que conhecem todos os componentes de forma mais superficial) e, em 4° 

nível, por um contingente de atuação preferencialmente remota, 

composto por profissionais especialistas nos diversos componentes da 

infraestrutura de TI (sistemas operacionais, hosts de virtualização, Storages, 

correio eletrônico, banco de dados, entre outros).” Grifamos 
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No caso acima apontado, imperioso avaliar que o custo UST ou mesmo HST, 

ambos com mesma funcionalidade para estas instituições, traz no edital ANEEL 3 

indicadores de complexidade, de modo que, o valor fixado de R$70,00 para a UST 

também possa ser contratado por R$84,00 ou R$105,00, lembrando ainda que as 

qualificadoras de perfil técnico também são muito distintas das que o Badesul necessita 

para ter atendido os serviços em sua estrutura tecnológica. 

 

3. DO DIREITO - RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

 

Antes de tudo, cumpre esclarecer que a ora impugnante é detentora de 

capacidade econômica e de crédito inquestionável, com inúmeros clientes em todo o 

Brasil, estando certa e segura da contribuição técnica e econômica que pode oferecer 

ao CONTRATANTE e demais aderentes a este Pregão, e assim se insurge e demonstra 

todo seu inconformismo.  
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Seguindo o embasamento nos arts. 3º, inciso II, da Lei nº. 10.520/02 e art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, verifica-se que somente se fazem legalmente 

permitidas as exigências de qualificação técnica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações (Ap. cível 247.960-1/6, São Paulo, j.8.6.95, RDA 204/271).  

 

Com muita propriedade, ainda sobre o mesmo tema, decidiu o Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul: 

 

“Visa a concorrência a fazer com que o maior número de licitantes se habilite 

para o objetivo de facilitar aos órgãos públicos a obtenção de coisas e serviços 

mais convenientes a seus interesses. ” (RDP 14/240) (grifamos).  

 

Não bastassem, os termos da Carta Magna Brasileira, os ensinamentos de 

HELY LOPES MEIRELLES (Direito Administrativo Brasileiro - 27ª edição) e a 

jurisprudência nacional, referências feitas anteriormente, no próprio art. 3º, da Lei 

8.666/93, é encontrada determinação específica, que resulta descumprida no Edital em 

questão. Senão vejamos:  

 

“Art. 3º. A licitação (...)  

§ 1º É vedado aos agentes públicos:  

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo 

e estabeleçam preferências ou distinções ...; art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de 

outubro de 1991.”  

 

O renomado MARÇAL JUSTEN FILHO em seu Curso de direito 

administrativo. 7. ed. rev. e atual. Belo Horizonte: Fórum, 2011 – p. 462 diz: 

“... 

todas as limitações e exigências dispostas no ato convocatório deverão 

observar o princípio da isonomia. O ato convocatório violará a isonomia e, em 

última análise, a proporcionalidade, quando: (i) estabelece discriminação 

desvinculada do objeto da licitação; (ii) prevê exigência desnecessária e que 

não envolve vantagem para Administração Pública; (iii) impõe requisitos 
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desproporcionais com as necessidades da futura contratação; (iv) adota 

discriminação de valores constitucionais ou legais”. (grifamos) 

 

Consoante já afirmado, a Lei nº 8.666/93 prevê em seu art. 48, inciso II, a 

necessidade de aferição de preços exequíveis durante o processo licitatório. A 

administração deve se assegurar de que as propostas apresentadas sejam viáveis e, 

para tanto, deve certificar o preço por meio de documentos detalhados e específicos 

compatíveis com o objeto e o TR e que comprovem que os custos envolvidos são 

coerentes com os preços de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto integral do contrato. Logo, sendo um valor 

insuficiente para cobrir os custos do serviço e em clara desconformidade com os preços 

usualmente praticados no mercado, esse valor inviabilizará a contratação por preço justo 

e razoável. Nesse sentido, a lição de Marçal Justen Filho:  

“Ressalte-se que o preço máximo fixado pode ser objeto de 

questionamento por parte dos licitantes, na medida em que se caracterize 

como inexequível. Fixar preço máximo não é a via para a Administração 

inviabilizar contratação por preço justo. Quando a Administração apurar 

certo valor como sendo o máximo admissível e produzir redução que tornar 

inviável a execução do contrato, caracterizar-se-á desvio de poder. ” (in 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11ª Edição, 

2005, Ed. Dialética, pág. 393). (grifamos) 

Ante o exposto, viemos por meio deste requerer que seja suspenso o edital, 

para a realização de nova pesquisa de preços ou apresentação de Catálogo de Serviços 

com índices de complexidade para os serviços de maior volumetria de horas de 

atividades técnicas, seja por solicitação por e-mail, ou por pesquisa na internet com 

empresas que possuam características técnicas similares ao que o Contratante exige, a 

fim de obter valores justos para a obtenção da média dos valores de referência.  

 

A definição de preços inferiores aos praticados no mercado além de exigir 

atendimento com preços inexequíveis pode atrair para o certame empresas que não 

possuem capacidade de atender ao licitado, com risco de não entrega do contrato ou 
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entrega de serviço cuja qualidade técnica é divergente e de qualidade e expertise inferior. 

Tal fator gera para a Administração futura onerosidade excessiva. O Tribunal de 

Contas da União manifestou-se sobre o tema, indicando a imprescindibilidade de 

consultar as fontes de pesquisa que sejam capazes de representar o mercado: 

ACÓRDÃO 868/2013 – PLENÁRIO 6. Para a estimativa do preço a ser contratado, é 

necessário consultar as fontes de pesquisa que sejam capazes de representar o 

mercado. A propósito, o Voto que conduziu o Acórdão 2.170/2007 – TCU – Plenário, 

citado no relatório de auditoria, indica exemplos de fontes de pesquisa de preço, in 

verbis: “Esse conjunto de preços ao qual me referi como "cesta de preços aceitáveis" 

pode ser oriundo, por exemplo, de pesquisas junto a fornecedores, valores adjudicados 

em licitações de órgãos públicos – inclusos aqueles constantes no Comprasnet –, valores 

registrados em atas de SRP, entre outras fontes disponíveis tanto para os gestores como 

para os órgãos de controle – a exemplo de compras/contratações realizadas por 

corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da Administração 

Pública –, desde que, com relação a qualquer das fontes utilizadas, sejam expurgados 

os valores que, manifestamente, não representem a realidade do mercado.”  

 

Nesse sentido a lição de Marçal Justen Filho:  

“Ressalte-se que o preço máximo fixado pode ser objeto de questionamento 

por parte dos licitantes, na medida em que se caracterize como inexequível. 

Fixar preço máximo não é a via para a Administração inviabilizar contratação 

por preço justo. Quando a Administração apurar certo valor como sendo o 

máximo admissível e produzir redução que tornar inviável a execução do 

contrato, caracterizar-se-á desvio de poder. (in Comentários Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos, 11ª Edição, 2005, Ed. Dialética, pág. 393).” 

 

O respeitado Prof. Jesse Torres assim assevera sobre o preço inexequível, ou 

inviável, como prefere denominar:  

“Preço inviável é aquele que sequer cobre o custo do produto, da obre ou do 

serviço. Inaceitável que empresa privada (que almeja sempre o lucro) possa 
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cotar preço abaixo do custo, o que a levaria a arcar com prejuízo se saísse 

vencedora do certame, adjudicando-lhe o respectivo objeto. Tal fato, por 

incongruente com a razão de existir de todo empreendimento comercial ou 

industrial (o lucro), conduz, necessariamente, à presunção de que a empresa 

que assim age está a abusar do poder econômico, com o fim de ganhar 

mercado ilegitimamente, inclusive asfixiando competidores de menor porte. 

São hipóteses previstas na Lei n° 4.137, de 10.09.62, que regula a repressão 

ao abuso do poder econômico. (PEREIRA JÚNIOR, 2007, p. 557-558).” 

 

 A qualidade do valor orçado pela Administração é questão de destacada pelo 

notável Prof. Carlos Motta, para a aferição da proposta apresentada na licitação: 

Destarte, e em resumo, o critério descrito no art. 48, notadamente, no § 1°, almeja aferir 

parâmetros de concretude, seriedade e firmeza da proposta.  

 

A consecução desse objetivo dependerá certamente da fidedignidade do valor 

orçado pela Administração, base de todo o cálculo. (MOTTA, 2008, p. 534). É factível 

que o preço máximo estabelecido não está em consonância com o mercado, 

prejudicando expressivamente a Administração Pública, que deve buscar o menor 

preço, mas garantindo que o mesmo é justo e exequível. 

 

Ainda sob o mesmo prisma de avaliação, o I. Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO 

(Curso de direito administrativo. 7. ed. rev. e atual. Belo Horizonte: Fórum, 2011 – p. 469) 

ainda lembra que a Constituição Federal consagrou, em seu art. 37, inciso XXI, o 

Princípio da Proporcionalidade relativamente aos requisitos de participação através do 

qual as exigências editalícias devem sempre estar exclusivamente relacionadas para 

com as mínimas necessidades. 

 

Diante de tais constatações de inconformidades e pelos fatos e fundamentos 

legais supra expostos, postula o recebimento do presente recurso de IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL com a finalidade de readaptação do Termo de Referência do objeto licitado, 

respeitando os princípios corolários do procedimento licitatório, para o fim de selecionar 
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proposta que melhor atenda a todos os requisitos do Edital e que apresente o melhor 

resultado para a Administração Pública, uma vez que, o limite máximo de preço para 

contratação faz com que sejam eliminadas da concorrência empresas idôneas e 

que contribuem para a evolução tecnológica, porque acima de tudo respeitam as 

leis trabalhistas, bem como possuem em seu quadro de profissionais, técnicos 

com elevada expertise. 

Isto posto REQUER seja DADO TOTAL PROVIMENTO ao presente Recurso 

Administrativo de IMPUGNAÇÃO, a fim de, suspender o edital e revisar o TERMO DE 

REFERENCIA e Valores médios dos serviços, a fim de revisar a maior os valores 

máximos e médios dos diferentes níveis de serviços e perfis profissionais e/ou inserir 

níveis de complexidade aos serviços contratados por UST permitindo assim que os 

preços possam ser aplicados de acordo com a complexidade do serviço e qualificação 

do profissional que deverá atuar, de forma a AMPLIAR a concorrência, bem como 

entender e adjudicar como tempestivo o referido recurso, como forma de JUSTIÇA em 

favor da livre concorrência e economia ao Erário. 

 

Nestes termos, 

Pede e espera por deferimento. 

Porto Alegre, 23/12/2021. 

 
 
 

 
Cristia Luceiro 
CPF 89030869020 
cristia@interop.com.br 
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